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EMENTA

 
DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
UTILIZAÇÃO DO CDI COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
POSSIBILIDADE CONDICIONADA À NÃO ABUSIVIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença declarando a 
ilegalidade da utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) como 
índice de correção monetária em contrato bancário, sob o argumento de dupla 
cobrança de encargos remuneratórios.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a utilização do CDI como 
índice de correção monetária em contratos bancários, cumulada com juros 
remuneratórios, desde que não se revele abusiva em comparação com as taxas 
médias de mercado.

III. Razões de decidir
3. O entendimento prevalente na Quarta Turma do STJ é de que não há obstáculo 
legal à utilização do CDI como índice de correção monetária em contratos 
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bancários, desde que a soma dos encargos não seja abusiva.
4. A análise da abusividade deve ser feita caso a caso, em comparação com as taxas 
médias de mercado divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
5. O Tribunal de origem não observou a jurisprudência do STJ ao declarar a 
ilegalidade do CDI sem verificar a abusividade dos encargos contratados.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso provido para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
novo julgamento, considerando a eventual abusividade dos encargos contratados.
Tese de julgamento: "A utilização do CDI como índice de correção monetária em 
contratos bancários é legal, desde que a soma dos encargos não seja abusiva em 
comparação com as taxas médias de mercado".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.931/2004, art. 28, § 1º, I e II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.826.463/SC, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.694.443/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/9/2020.  
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao 
agravo interno para dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
UTILIZAÇÃO DO CDI COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
POSSIBILIDADE CONDICIONADA À NÃO ABUSIVIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença declarando a 
ilegalidade da utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) como 
índice de correção monetária em contrato bancário, sob o argumento de dupla 
cobrança de encargos remuneratórios.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a utilização do CDI como 
índice de correção monetária em contratos bancários, cumulada com juros 
remuneratórios, desde que não se revele abusiva em comparação com as taxas 
médias de mercado.
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III. Razões de decidir

3. O entendimento prevalente na Quarta Turma do STJ é de que não há obstáculo 
legal à utilização do CDI como índice de correção monetária em contratos 
bancários, desde que a soma dos encargos não seja abusiva.

4. A análise da abusividade deve ser feita caso a caso, em comparação com as taxas 
médias de mercado divulgadas pelo Banco Central do Brasil.

5. O Tribunal de origem não observou a jurisprudência do STJ ao declarar a 
ilegalidade do CDI sem verificar a abusividade dos encargos contratados.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso provido para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
novo julgamento, considerando a eventual abusividade dos encargos contratados.

Tese de julgamento: "A utilização do CDI como índice de correção monetária em 
contratos bancários é legal, desde que a soma dos encargos não seja abusiva em 
comparação com as taxas médias de mercado".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.931/2004, art. 28, § 1º, I e II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.826.463/SC, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.694.443/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/9/2020.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE 

CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL (SICREDI 

AGROEMPRESARIAL PR/SP) contra a decisão de fls. 203-210, que conheceu do 

recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.

A parte agravante reitera as razões do recurso especial. Aponta violação 

do art. 28, § 1º, I e II, da Lei n. 10.931/2004, além de divergência jurisprudencial. 

Defende, em síntese, a possibilidade de utilização do CDI como índice de correção 
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monetária ou como encargo remuneratório nos contratos bancários.

Sustenta ainda não ser aplicável à espécie o óbice da Súmula n. 83 do 

STJ, pois não há entendimento pacificado sobre a matéria.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado. Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 241-242).

É o relatório.

VOTO

O recurso reúne condições de prosperar.

Discute-se nos autos a possibilidade de utilização do CDI como índice de 

correção monetária em contrato bancário, de forma cumulada com os demais 

índices de remuneração do capital.

I - CDI 

As duas turmas que compõem a Segunda Seção no STJ possuem 

entendimento de que não há obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros 

em contratos bancários com base no índice flutuante denominado Certificado de 

Depósito Interbancário (CDI), acrescido de juros remuneratórios, sendo 

desimportante a nomenclatura adotada pelas partes ou pelos órgãos julgadores para 

definir a natureza jurídica de tal encargo (correção monetária, taxa remuneratória, 

encargo financeiro ou juros remuneratórios).

Cumpre apenas verificar se o somatório dos encargos contratados não se 

revela abusivo, devendo eventual abuso ser observado caso a caso em cotejo com 

as taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil 

para as operações de mesma espécie.

Confiram-se precedentes:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

CIVIL E BANCÁRIO. CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO 
(CDI). ÍNDICE FLUTUANTE QUE REFLETE A VARIAÇÃO DO CUSTO DA 
MOEDA NO MERCADO INTERBANCÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUA 
UTILIZAÇÃO, SOMADA A JUROS REMUNERATÓRIOS, NOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA DIÁRIA. INFORMAÇÃO 
DEFICIENTE. ILEGALIDADE.

1. Em se tratando de serviços que tenham por objeto a captação de recursos ou 
concessão de empréstimos pelas instituições financeiras, o CDI é índice flutuante 
adequado para medir a variação do custo da moeda, uma vez que é o adotado no 
mercado interbancário ao qual recorrem as instituições financeiras no fechamento 
diário de suas operações.

2. Ao contrário do INPC e do IPCA, que são índices neutros de correção 
destinados a reajustar os contratos envolvendo bens e serviços em geral, o índice 
setorial que mede a variação do custo do dinheiro em negócios bancários é o CDI, 
do mesmo modo como INCC é o índice que mede a variação do custo dos insumos 
na construção civil.

3. Não há obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros em 
contratos bancários com base no índice flutuante CDI, acrescido de juros 
remuneratórios, sendo desimportante o nome atribuído a tal encargo (juros, 
correção monetária, "correção remuneratória"), cumprindo apenas verificar se 
a somatória dos encargos contratados não se revela abusiva, devendo eventual 
abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias de mercado 
regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as operações de 
mesma espécie, o que não se evidencia na espécie. Precedente.

4. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na 
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, também, 
informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao consumidor a 
possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do contrato" (REsp n. 
1.826.463/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 14/10/2020, DJe 29/10/2020).

5. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no AREsp n. 2.318.994/SC, 
relator Ministro Marco Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 16/10/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CÉDULAS DE CRÉDITO BANCÁRIO. CLÁUSULA QUE PREVÊ 
COMO ENCARGO FINANCEIRO VARIAÇÃO DO CERTIFICADO DE 
DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI) ACRESCIDA DE TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Têm-se como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou 
seja, ainda que não referidos diretamente no julgado, quando o acórdão recorrido 
emite juízo de valor fundamentado acerca das matérias por eles regidas.

2. No julgamento do Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 
2.318.994/SC, Relatora para acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
finalizado na sessão do dia 27.08.2024, prevaleceu na Quarta Turma o 
entendimento de que não há obstáculo legal à estipulação dos encargos 
financeiros em contratos bancários com base no índice flutuante denominado 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescido de juros 
remuneratórios, sendo desimportante a nomenclatura adotada pelas partes ou 
pelos órgãos julgadores para definir a natureza jurídica de tal encargo 
(correção monetária, taxa remuneratória, encargo financeiro ou juros 
remuneratórios). Cumpre apenas verificar se o somatório dos encargos 
contratados não se revela abusivo, devendo eventual abuso ser observado caso a 
caso em cotejo com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo 
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Banco Central do Brasil para as operações de mesma espécie.
3. Não se verifica abuso na hipótese concreta, em que os encargos financeiros 

das cédulas de crédito bancário foram estipulados em percentual fixo de juros 
equivalentes a 0,2699%, acrescidos de 100% da variação do CDI.

4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, a fim de 
admitir a cobrança do CDI. (AgInt no REsp n. 1.694.443/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 23/9/2024.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 

INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE ASSESSORIA FINANCEIRA. RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
VERIFICADA. JULGAMENTO CITRA E EXTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO. NULIDADE DA PERÍCIA POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA E PARCIALIDADE DO PERITO QUE NÃO PODE SER 
RECONHECIDA SEM OFENSA À SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. 
TEMA COBERTO PELA PRECLUSÃO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA Nº 283 DO STF. CUMPRIMENTO ADEQUADO DAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDI COMO 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. DESCABIMENTO NO CASO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não se configura omissão, falta de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional quando o Tribunal estadual tenha decidido, fundamentadamente a 
questão submetida a juízo, apreciando por completo a controvérsia posta nos autos.

2. Apenas se verifica ofensa ao princípio da congruência quando o provimento 
judicial não observar o pedido, em sua interpretação lógico-sistemática, ou a causa 
de pedir, o que não se verifica na hipótese.

3. Não é possível modificar as conclusões do acórdão estadual a respeito da 
imparcialidade ou da qualificação técnica do perito sem revolver fatos e provas, o 
que veda a Súmula nº 7 do STJ.

4. As razões recursais não impugnaram todos os fundamentos declinados pelo 
acórdão recorrido para fixar o termo inicial do prazo prescricional, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 283 do STF.

5. O acórdão estadual assinalou que, nos termos do contrato, a obrigação 
assumida pela parte era de meio, e não de resultado, sendo impossível modificar essa 
conclusão sem esbarrar nas Súmulas nº 5 e 7 do STJ.

6. Tratando-se de contratos bancários, não há obstáculo legal à 
estipulação dos encargos financeiros com base no índice flutuante CDI, 
acrescido de juros remuneratórios, sendo desimportante o nome atribuído a tal 
encargo (juros, correção monetária, "correção remuneratória"), cumprindo 
apenas verificar se a somatória dos encargos contratados não se revela abusiva, 
devendo eventual abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas 
médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para 
as operações de mesma espécie. Precedentes.

7. Em outras modalidades contratuais, porém, não é admissível a utilização do 
CDI como índice de correção monetária, em razão de sua natureza remuneratória. 
Precedentes.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido. (REsp n. 2.147.710/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 3/12/2024, DJEN de 6/12/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS A 

EXECUÇÃO. ENCARGOS. CDI. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ABUSIVIDADE. INOCORRÊNCIA.

1. Ação de embargos à execução.
2. Recurso especial interposto em: 06/07/2021. Concluso ao gabinete em: 

20/01/2022.
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3. O propósito recursal consiste em perquirir se é abusiva a aplicação dos 
Certificados de Depósito Interfinanceiro (CDI) como encargo de cédula de crédito 
bancário e de cédula de crédito rural, tendo em vista a disposição da Súmula nº 176 
do STJ.

4. O art. 122 do Código Civil determina que são lícitas, em geral, todas as 
condições não contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; entre as 
condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o 
sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.

5. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que eventual abusividade 
deve ser verificada casuisticamente, em função do percentual fixado pela instituição 
financeira. Precedentes.

6. Em se tratando de cédula de crédito bancário, tem sido firme este STJ 
no sentido de que não há vedação à adoção da variação dos Certificados de 
Depósitos Interbancários - CDI como encargo financeiro em contratos 
bancários, devendo o abuso ser observado na hipótese, em cotejo com as taxas 
médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para 
as operações de mesma espécie.

7. As cédulas de crédito rural, industrial e comercial se submetem a 
regramento próprio, que confere ao Conselho Monetário Nacional o dever de fixar 
os juros a serem praticados. Não havendo atuação do referido órgão, adota-se a 
limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto nº 22.626/1933. Precedentes.

8. O art. 5º do Decreto-Lei nº 167/1967, ao determinar que as taxas de juros 
remuneratórios devem obedecer ao limite fixado pelo CMN, sem ressalvas quanto à 
possibilidade de livre pactuação, tem por objetivo evitar a fixação de taxas abusivas 
por parte das instituições financeiras e, simultaneamente, permitir certa 
flexibilidade, uma vez que o limite pode ser constantemente alterado pelo CMN.

9. O CMN, por meio do item 1 do MCR 6-3, autorizou que as partes, em 
cédulas de crédito rural com recursos não controlados, pactuem livremente as taxas 
de juros, mas permaneceu omisso quanto à fixação de um limite, de modo que, não 
havendo limite estabelecido pelo CMN, as taxas acordadas entre as partes não 
podem ultrapassar o limite de 12% ao ano, conforme previsto no Decreto nº 
22.626/1933.

10. A mera indexação da CDI em cédulas de crédito rural, não configura 
abusividade, haja vista que o consignado nesta Corte Superior é que a limitação deve 
ser de 12% ao ano.

11. Recurso especial provido. (REsp n. 1.978.445/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, mantendo a sentença, 

concluiu pela ilegalidade da utilização do CDI como índice de correção 

monetária, sem considerar, contudo, eventual abusividade em cotejo com as 

taxas médias de mercado e demais fatores no caso em concreto. Confira-se (fls. 

114-116):
Portanto, dos elementos contidos nos autos e inexistindo comprovação em 

contrário, denota-se que, diversamente do que sustenta a Apelante, o CDI era de 
fato utilizado como índice de correção monetária e não como fator de 
remuneração do capital (juros).

Neste aspecto, como se sabe, o Certificado de Depósito Interbancário “CDI” 
tem claro cunho remuneratório, visto ser fixado em contratos bancários para a 
remuneração de investimento. Por isso, a vedação quanto a sua utilização como 
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índice de correção monetária, ainda mais nos contratos que já fazem menção 
aos juros, como é o caso dos autos, fato que implica na dupla cobrança de 
encargos remuneratórios, o que também não se admite.

[...]
Destaque-se, ainda, que a correção monetária não implica em ganho de capital, 

mas simplesmente tem por objetivo recompor o capital defasado pela inflação de 
determinado período.

Sendo assim, escorreita a r. sentença no particular, eis que reconheceu a 
abusividade da utilização do índice CDI, razão pela qual nego provimento ao 
recurso.
 

Esse entendimento não está de acordo com a jurisprudência do STJ, que 

admite a utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) como encargo 

financeiro do contrato bancário, independentemente do nome atribuído (correção 

monetária, taxa remuneratória, encargo financeiro ou juros remuneratórios), 

cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos contratados não se 

revela abusiva em comparação com operações da mesma espécie.

Dessa forma, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que, à luz dos requisitos estabelecidos pela jurisprudência do STJ, proceda a 

novo julgamento, considerando as particularidades do caso concreto.

II – Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para dar parcial 

provimento ao recurso especial e determinar a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem para que novo julgamento seja realizado, avaliando-se  

eventual abusividade decorrente do somatório dos encargos contratados de 

acordo com os parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do STJ.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE ADMISSÃO 
AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL PR/SP

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
RAFAEL COMAR ALENCAR - PR041585
ANDRÉ MARTINI - PR094922

RECORRIDO : JOANA SELLA
RECORRIDO : RAFAEL SELLA MENDONCA
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES - PR044136

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE ADMISSÃO 
AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL PR/SP

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
RAFAEL COMAR ALENCAR - PR041585
ANDRÉ MARTINI - PR094922

AGRAVADO : JOANA SELLA
AGRAVADO : RAFAEL SELLA MENDONCA
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ADVOGADO : JEAN RODRIGUES - PR044136

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 29/04/2024.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0357993-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.100.881 / P R

Números Origem:  00033566120118160045  00092835620218160045  00113952720238160045  
113952720238160045  33566120118160045  92835620218160045

PAUTA: 16/05/2024 JULGADO: 16/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP 

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO  - PR027171
 EDGAR KINDERMANN SPECK  - PR023539
 RAFAEL COMAR ALENCAR  - PR041585
 ANDRÉ MARTINI  - PR094922

RECORRIDO : JOANA SELLA 
RECORRIDO : RAFAEL SELLA MENDONCA 
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES  - PR044136

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito 
Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP 

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO  - PR027171
 EDGAR KINDERMANN SPECK  - PR023539
 RAFAEL COMAR ALENCAR  - PR041585
 ANDRÉ MARTINI  - PR094922

AGRAVADO : JOANA SELLA 
AGRAVADO : RAFAEL SELLA MENDONCA 
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES  - PR044136

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

O presente feito foi retirado de pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0357993-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.100.881 / P R

Números Origem:  00033566120118160045  00092835620218160045  00113952720238160045  
113952720238160045  33566120118160045  92835620218160045

PAUTA: 18/03/2025 JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP 

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO  - PR027171
 EDGAR KINDERMANN SPECK  - PR023539
 RAFAEL COMAR ALENCAR  - PR041585
 ANDRÉ MARTINI  - PR094922

RECORRIDO : JOANA SELLA 
RECORRIDO : RAFAEL SELLA MENDONCA 
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES  - PR044136

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito 
Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP 

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO  - PR027171
 EDGAR KINDERMANN SPECK  - PR023539
 RAFAEL COMAR ALENCAR  - PR041585
 ANDRÉ MARTINI  - PR094922

AGRAVADO : JOANA SELLA 
AGRAVADO : RAFAEL SELLA MENDONCA 
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES  - PR044136

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUARTA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para dar 
parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João 
Otávio de Noronha.
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